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II

(Comunicações)

COMUNICAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES, ÓRGÃOS E ORGANISMOS DA UNIÃO 
EUROPEIA

COMISSÃO EUROPEIA

Não oposição a uma concentração notificada

(Processo M.8804 — Bain Capital/Fedrigoni)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2018/C 64/01)

Em 15 de fevereiro de 2018, a Comissão decidiu não se opor à concentração notificada e declará-la compatível com 
o mercado interno. Esta decisão baseia-se no artigo 6.o, n.o 1, alínea b do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (1). 
O texto integral da decisão apenas está disponível na língua inglesa e será tornado público após terem sido suprimidos 
quaisquer segredos comerciais que possa conter. Poderá ser consultado:

— no sítio Web Concorrência da Comissão, na secção consagrada à política da concorrência (http://ec.europa.eu/
competition/mergers/cases/). Este sítio permite aceder às decisões respeitantes às operações de concentração a partir 
da denominação da empresa, do número do processo, da data e do setor de atividade,

— em formato eletrónico, no sítio EUR-Lex (http://eur-lex.europa.eu/homepage.html?locale=pt), que proporciona 
o acesso em linha ao direito comunitário, através do número do documento 32018M8804.

(1) JO L 24 de 29.1.2004, p. 1.
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IV

(Informações)

INFORMAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES, ÓRGÃOS E ORGANISMOS DA UNIÃO 
EUROPEIA

CONSELHO

DECISÃO DO CONSELHO

de 15 de fevereiro de 2018

que renova o Conselho Diretivo do Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação 
Profissional

(2018/C 64/02)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 337/75 do Conselho, de 10 de fevereiro de 1975, que cria um Centro Euro­
peu para o Desenvolvimento da Formação Profissional, nomeadamente o artigo 4.o (1),

Tendo em conta a nomeação apresentada pelo Governo do Luxemburgo,

Considerando o seguinte:

(1) Pelas decisões de 14 de julho de 2015 (2) e 14 de setembro de 2015 (3), o Conselho nomeou os membros do 
Conselho Diretivo do Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional para o período compre­
endido entre 18 de setembro de 2015 e 17 de setembro de 2018.

(2) Na sequência da renúncia ao mandato de Antonio DE CAROLIS, vagou para o Luxemburgo um lugar de membro 
do Conselho Diretivo do Centro para o Desenvolvimento da Formação Profissional na categoria dos representan­
tes dos governos.

(3) Os membros do Conselho Diretivo do referido Centro deverão ser nomeados pelo período remanescente do man­
dato, a saber, até 17 de setembro de 2018,

DECIDE:

Artigo 1.o

É nomeada membro do Conselho Diretivo do Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional pelo 
período remanescente do mandato, ou seja, até 17 de setembro de 2018:

REPRESENTANTES DOS GOVERNOS:

LUXEMBURGO Jean-Marie WIRTGEN

(1) JO L 39 de 13.2.1975, p. 1.
(2) JO C 232 de 16.7.2015, p. 2.
(3) JO C 305 de 16.9.2015, p. 2.
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Artigo 2.o

A presente decisão é publicada, para informação, no Jornal Oficial da União Europeia.

Feito em Bruxelas, em 15 de fevereiro de 2018.

Pelo Conselho

O Presidente

K. VALCHEV

20.2.2018 PT Jornal Oficial da União Europeia C 64/3



DECISÃO DO CONSELHO

de 15 de fevereiro de 2018

que renova o Conselho Diretivo do Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação 
Profissional

(2018/C 64/03)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 337/75 do Conselho, de 10 de fevereiro de 1975, que cria um Centro Euro­
peu para o Desenvolvimento da Formação Profissional, nomeadamente o artigo 4.o (1),

Tendo em conta o candidato que a Dinamarca apresentou ao Conselho para a categoria dos representantes das organiza­
ções patronais,

Considerando o seguinte:

(1) Pelas decisões de 14 de julho de 2015 (2) e 14 de setembro de 2015 (3), o Conselho nomeou os membros do 
Conselho Diretivo do Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional para o período compre­
endido entre 18 de setembro de 2015 e 17 de setembro de 2018.

(2) Na sequência da renúncia ao mandato de Henrik Bach MORTENSEN, vagou para a Dinamarca um lugar de membro 
do Conselho Diretivo do Centro, na categoria dos representantes das organizações patronais.

(3) Os membros do Conselho Diretivo do referido Centro deverão ser nomeados pelo período remanescente do man­
dato, a saber, até 17 de setembro de 2018,

DECIDE:

Artigo 1.o

É nomeado membro do Conselho Diretivo do Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional pelo 
período remanescente do mandato, ou seja, até 17 de setembro de 2018:

REPRESENTANTES DAS ORGANIZAÇÕES PATRONAIS:

DINAMARCA Alex HOOSHIAR

Artigo 2.o

A presente decisão é publicada, para informação, no Jornal Oficial da União Europeia.

Feito em Bruxelas, em 15 de fevereiro de 2018.

Pelo Conselho

O Presidente

K. VALCHEV

(1) JO L 39 de 13.2.1975, p. 1.
(2) JO C 232 de 16.7.2015, p. 2.
(3) JO C 305 de 16.9.2015, p. 2.
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DECISÃO DO CONSELHO

de 15 de fevereiro de 2018

que renova o Conselho Diretivo do Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação 
Profissional

(2018/C 64/04)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 337/75 do Conselho, de 10 de fevereiro de 1975, que cria um Centro 
Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional, nomeadamente o artigo 4.o (1),

Tendo em conta a candidatura apresentada pelo Governo italiano,

Considerando o seguinte:

(1) Pelas decisões de 14 de julho de 2015 (2) e 14 de setembro de 2015 (3), o Conselho nomeou os membros do 
Conselho Diretivo do Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional para o período compre­
endido entre 18 de setembro de 2015 e 17 de setembro de 2018.

(2) Na sequência da renúncia ao mandato de Marinella COLUCCI, vagou para a Itália um lugar de membro do Conse­
lho Diretivo do Centro para o Desenvolvimento da Formação Profissional na categoria dos representantes dos 
governos.

(3) Os membros do Conselho Diretivo do referido Centro deverão ser nomeados pelo período remanescente do man­
dato, a saber, até 17 de setembro de 2018,

DECIDE:

Artigo 1.o

É nomeado membro do Conselho Diretivo do Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional pelo 
período remanescente do mandato, ou seja, até 17 de setembro de 2018:

REPRESENTANTES DOS GOVERNOS:

ITÁLIA Ugo MENZIANI

Artigo 2.o

A presente decisão é publicada, para informação, no Jornal Oficial da União Europeia.

Feito em Bruxelas, em 15 de fevereiro de 2018.

Pelo Conselho

O Presidente

K. VALCHEV

(1) JO L 39 de 13.2.1975, p. 1.
(2) JO C 232 de 16.7.2015, p. 2.
(3) JO C 305 de 16.9.2015, p. 2.
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COMISSÃO EUROPEIA

Taxas de câmbio do euro (1)

19 de fevereiro de 2018

(2018/C 64/05)

1 euro =

Moeda Taxas de câmbio

USD dólar dos Estados Unidos 1,2410

JPY iene 132,24

DKK coroa dinamarquesa 7,4480

GBP libra esterlina 0,88590

SEK coroa sueca 9,9155

CHF franco suíço 1,1513

ISK coroa islandesa 124,70

NOK coroa norueguesa 9,6575

BGN lev 1,9558

CZK coroa checa 25,327

HUF forint 311,15

PLN zlóti 4,1460

RON leu romeno 4,6613

TRY lira turca 4,6575

AUD dólar australiano 1,5676

Moeda Taxas de câmbio

CAD dólar canadiano 1,5592
HKD dólar de Hong Kong 9,7075
NZD dólar neozelandês 1,6820
SGD dólar singapurense 1,6295
KRW won sul-coreano 1 323,97
ZAR rand 14,4614
CNY iuane 7,8734
HRK kuna 7,4385
IDR rupia indonésia 16 818,58
MYR ringgit 4,8281
PHP peso filipino 65,100
RUB rublo 70,0709
THB baht 38,943
BRL real 4,0126
MXN peso mexicano 23,0128
INR rupia indiana 79,7375

(1) Fonte: Taxas de câmbio de referência publicadas pelo Banco Central Europeu.
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V
(Avisos)

PROCEDIMENTOS RELATIVOS À EXECUÇÃO DA POLÍTICA COMERCIAL 
COMUM

COMISSÃO EUROPEIA

Aviso de início de um reexame da caducidade das medidas anti-dumping aplicáveis às importações 
de bioetanol originário dos Estados Unidos da América

(2018/C 64/06)

Na sequência da publicação de um aviso de caducidade iminente (1) das medidas anti-dumping em vigor aplicáveis às 
importações de bioetanol originário dos Estados Unidos da América, a Comissão Europeia («Comissão») recebeu um 
pedido de reexame nos termos do artigo 11.o, n.o 2, do Regulamento (UE) 2016/1036 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 8 de junho de 2016, relativo à defesa contra as importações objeto de dumping dos países não membros 
da União Europeia (2) («regulamento de base»).

1. Pedido de reexame

O pedido foi apresentado em 8 de novembro de 2017 pela Associação Europeia de Etanol Renovável (e-PURE) («reque­
rente»), em nome de produtores que representam mais de 25 % da produção total de bioetanol da União.

2. Produto objeto de reexame

O produto objeto do presente reexame é o bioetanol, por vezes referido como «etanol combustível», desnaturado ou 
não, excluindo os produtos com um teor de água superior a 0,3 % (m/m) medido segundo a norma EN 15376, mas 
incluindo o álcool etílico produzido a partir de produtos agrícolas (tal como listados no anexo I do Tratado sobre 
o Funcionamento da União Europeia) contido nas misturas com gasolina com um teor de álcool etílico superior a 10 % 
(v/v) originário dos Estados Unidos da América, atualmente abrangido pelos códigos NC ex 2207 10 00, ex 2207 20 00, 
ex 2208 90 99, ex 2710 12 21, ex 2710 12 25, ex 2710 12 31, ex 2710 12 41, ex 2710 12 45, ex 2710 12 49, 
ex 2710 12 51, ex 2710 12 59, ex 2710 12 70, ex 2710 12 90, ex 3814 00 10, ex 3814 00 90, ex 3820 00 00 
e ex 3824 99 92.

3. Medidas em vigor

As medidas atualmente em vigor assumem a forma de um direito anti-dumping definitivo instituído pelo Regulamento 
de Execução (UE) n.o 157/2013 do Conselho (3).

4. Motivos do reexame

O pedido baseia-se no facto de a caducidade das medidas poder conduzir a uma reincidência do dumping e do prejuízo 
para a indústria da União.

4.1. Alegação da probabilidade de reincidência do dumping

A alegação de probabilidade de reincidência do dumping pelos Estados Unidos da América («país em causa») tem por 
base uma comparação dos preços no mercado interno com o preço de exportação (no estádio à saída da fábrica) do 
produto objeto de reexame quando vendido para exportação para o Canadá, o Brasil e o Peru, atendendo ao facto de, 
atualmente, não existirem volumes de importação significativos dos Estados Unidos da América para a União. 
No inquérito inicial, os preços no mercado interno e os preços de exportação foram estabelecidos ao nível dos comerci­
antes/misturadores, devido às especificidades do mercado em questão. A Comissão, em conformidade com o artigo 11.o, 
n.o 9, do regulamento de base, tenciona utilizar o mesmo método no reexame da caducidade, desde que as circunstân­
cias não tenham mudado. Devido ao facto de o recorrente não ter tido razoavelmente acesso aos dados dos comercian­
tes/misturadores, a alegação de probabilidade de reincidência do dumping baseia-se nos dados dos produtores, de acordo 
com um estudo de mercado.

(1) JO C 180 de 8.6.2017, p. 37.
(2) JO L 176 de 30.6.2016, p. 21.
(3) Regulamento de Execução (UE) n.o 157/2013 do Conselho, de 18 de fevereiro de 2013, que institui um direito anti-dumping definitivo 

sobre as importações de bioetanol originário dos Estados Unidos da América (JO L 49 de 22.2.2013, p. 10).
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Com base na comparação atrás referida, que revela a existência de dumping, o requerente alega que existe probabilidade 
de reincidência de dumping por parte do país em causa.

4.2. Alegação da probabilidade de reincidência do dumping

O requerente alega a probabilidade de reincidência do prejuízo. A este respeito, o requerente apresentou elementos de 
prova prima facie que mostram que, se as medidas viessem a caducar, o atual nível de importações do produto objeto de 
reexame provenientes do país em causa para a União iria provavelmente aumentar a níveis de preços prejudiciais. Tal 
deve-se ao atual nível de preços de exportação do produto objeto de reexame proveniente do país em causa para outros 
mercados de países terceiros, que dá origem a uma subcotação dos da indústria da União, bem como à existência de 
capacidades não utilizadas nas instalações de fabrico dos produtores-exportadores dos Estados Unidos da América.

O requerente alega que a eliminação do prejuízo se deveu sobretudo à existência de medidas e que um aumento das 
importações a preços de dumping provenientes do país em causa conduziria provavelmente à reincidência do prejuízo 
para a indústria da União, se as medidas viessem a caducar.

5. Procedimento

Tendo determinado, após consulta do Comité estabelecido pelo artigo 15.o, n.o 1, do regulamento de base, que existem 
elementos de prova suficientes que justificam o início de um reexame da caducidade, a Comissão dá início pelo presente 
aviso a um reexame, em conformidade com o artigo 11.o, n.o 2, do regulamento de base.

O reexame da caducidade irá determinar se a caducidade das medidas em vigor poderia conduzir a uma continuação ou 
reincidência do dumping no que respeita ao produto objeto de reexame originário do país em causa e a uma continua­
ção ou reincidência do prejuízo para a indústria da União.

5.1. Período de inquérito de reexame e período considerado

O inquérito sobre a continuação ou reincidência do dumping abrangerá o ano civil de 2017 («período de inquérito de 
reexame»). O exame das tendências pertinentes para a avaliação da probabilidade de continuação ou reincidência do 
prejuízo abrangerá o período compreendido entre 1 de janeiro de 2014 e o final do período de inquérito («período 
considerado»).

5.2. Procedimento para a determinação da probabilidade de continuação ou reincidência do dumping

Os produtores-exportadores (1) e os comerciantes/misturadores (2) do produto objeto de reexame proveniente do país em 
causa, incluindo os que não colaboraram no inquérito que conduziu às medidas em vigor, são convidados a participar 
no inquérito da Comissão.

5.2.1. Inquérito aos produtores-exportadores e aos comerciantes/misturadores

Procedimento para a seleção dos produtores-exportadores e dos comerciantes/misturadores objeto de inquérito nos Esta­
dos Unidos da América

A mos t r ag em

Tendo em conta o número potencialmente elevado de produtores-exportadores e de comerciantes/misturadores dos Estados 
Unidos da América envolvidos no presente reexame da caducidade e a fim de completar o inquérito nos prazos regulamen­
tares, a Comissão pode limitar a um número razoável os produtores-exportadores e os comerciantes/misturadores objeto de 
inquérito, mediante a seleção de uma amostra (este processo é igualmente referido como «amostragem»). A amostragem será 
realizada em conformidade com o artigo 17.o do regulamento de base.

A fim de permitir à Comissão decidir se a amostragem é necessária e, em caso afirmativo, selecionar uma amostra, 
todos os produtores-exportadores e comerciantes/misturadores ou representantes que ajam em seu nome, incluindo os 
que não colaboraram no inquérito que conduziu às medidas objeto do presente reexame, são convidados pelo presente 
aviso a dar-se a conhecer à Comissão. Para tal, as partes terão um prazo de 15 dias a contar da data de publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário, devendo fornecer à Comissão as 
informações sobre as suas empresas solicitadas no anexo I do presente aviso.

A fim de obter as informações que considera necessárias para a seleção da amostra dos produtores-exportadores e dos 
comerciantes/misturadores, a Comissão contactará igualmente as autoridades dos Estados Unidos da América e poderá 
contactar quaisquer associações de produtores-exportadores e de comerciantes/misturadores conhecidas.

(1) Entende-se por «produtor-exportador» qualquer empresa no país em causa que produz e exporta o produto objeto de reexame para 
o mercado da União, quer diretamente quer por intermédio de terceiros, incluindo todas as suas empresas coligadas envolvidas na pro­
dução, nas vendas internas ou na exportação do produto objeto de reexame.

(2) Entende-se por «comerciante-misturador» uma empresa que está ou não coligada com os produtores de bioetanol, que adquire bioeta­
nol proveniente de diversas fontes e que, através de misturas, obtém o produto objeto de reexame com vista à venda no mercado naci­
onal e/ou para fins de exportação.
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Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer outras informações pertinentes sobre a seleção da 
amostra, com exclusão das informações acima solicitadas, devem fazê-lo no prazo de 21 dias a contar da publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

Se for necessária uma amostra, os produtores-exportadores e os comerciantes/misturadores serão selecionados com base 
no volume mais representativo de produção, vendas ou exportações sobre o qual possa razoavelmente incidir o inqué­
rito no prazo disponível. A Comissão notificará todos os produtores-exportadores e comerciantes/misturadores conheci­
dos, as autoridades do país em causa e as associações de produtores-exportadores e de comerciantes/misturadores, atra­
vés das autoridades do país em causa, quando adequado, das empresas selecionadas para a amostra.

A fim de obter as informações que considera necessárias para o inquérito no que respeita aos produtores-exportadores 
e aos comerciantes/misturadores, a Comissão enviará questionários aos produtores-exportadores e aos comerciantes/ 
/misturadores selecionados para a amostra, a todas as associações de produtores-exportadores e de comerciantes/ 
/misturadores conhecidas e às autoridades dos Estados Unidos da América.

Todos os produtores-exportadores e comerciantes/misturadores selecionados para a amostra terão de apresentar um 
questionário preenchido no prazo de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da amostra, salvo especificação 
em contrário.

Sem prejuízo da eventual aplicação do artigo 18.o do regulamento de base, as empresas que concordaram com uma 
eventual inclusão na amostra, mas que não sejam selecionadas para a amostra, serão consideradas colaborantes 
(«produtores-exportadores e comerciantes/misturadores colaborantes não incluídos na amostra»).

5.2.2. Inquérito aos importadores independentes (1) (2)

Os importadores independentes do produto objeto de reexame proveniente dos Estados Unidos da América na União 
são convidados a participar no presente inquérito.

Tendo em conta o número potencialmente elevado de importadores independentes envolvidos no presente reexame da 
caducidade e a fim de completar o inquérito nos prazos regulamentares, a Comissão pode limitar a um número razoável 
os importadores independentes objeto de inquérito, mediante a seleção de uma amostra (este processo é igualmente 
referido como «amostragem»). A amostragem será realizada em conformidade com o artigo 17.o do regulamento de 
base.

A fim de permitir à Comissão decidir se a amostragem é necessária e, em caso afirmativo, selecionar uma amostra, 
todos os importadores independentes ou representantes que ajam em seu nome, incluindo os que não colaboraram no 
inquérito que conduziu às medidas objeto do presente reexame, são convidados a dar-se a conhecer à Comissão. Para 
tal, as partes terão um prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União 
Europeia, salvo especificação em contrário, devendo fornecer à Comissão as informações sobre as suas empresas solicita­
das no anexo II do presente aviso.

A fim de obter as informações que considera necessárias para a seleção da amostra dos importadores independentes, 
a Comissão poderá igualmente contactar as associações de importadores conhecidas.

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer outras informações pertinentes sobre a seleção da 
amostra, com exclusão das informações acima solicitadas, devem fazê-lo no prazo de 21 dias a contar da publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

(1) A amostra apenas pode incluir importadores não coligados com produtores-exportadores nem com comerciantes/misturadores.  Os 
importadores coligados com produtores-exportadores e com comerciantes/misturadores têm de preencher o anexo I do questionário 
para esses produtores-exportadores e comerciantes/misturadores. Em conformidade com o artigo 127.o do Regulamento de Execução 
(UE) 2015/2447 da Comissão,  de 24 de novembro de 2015, que estabelece as regras de execução de determinadas disposições do 
Regulamento  (UE)  n.o  952/2013  do Parlamento  Europeu e  do  Conselho que  estabelece  o  Código  Aduaneiro  da  União  (JO L  343 
de 29.12.2015, p. 558), duas pessoas são consideradas coligadas se satisfizerem uma das seguintes condições: a) Se uma fizer parte da 
direção  ou  do  conselho  de  administração  da  empresa  da  outra  e  reciprocamente;  b)  Se  tiverem  juridicamente  a  qualidade  de 
associados; c) Se uma for o empregador da outra; d) Se uma terceira parte possuir, controlar ou detiver direta ou indiretamente 5 % ou 
mais das ações ou partes emitidas com direito de voto em ambas;  e)  Se uma delas controlar a outra direta ou indiretamente;  f)  Se 
ambas forem direta ou indiretamente controladas por uma terceira pessoa; g) Se, em conjunto, controlarem direta ou indiretamente 
uma terceira  pessoa;  ou  h)  Se  forem membros  da  mesma família.  As  pessoas  só  são  consideradas  membros  da  mesma família  se 
estiverem ligadas por uma das seguintes relações: i) cônjuge, ii) ascendentes e descendentes no primeiro grau da linha reta, iii) irmãos 
e  irmãs  (germanos,  consanguíneos  ou  uterinos),  iv)  ascendentes  e  descendentes  no  segundo  grau  da  linha  reta,  v)  tios  ou  tias 
e  sobrinhos  ou  sobrinhas,  vi)  sogros  e  genro  ou  nora,  vii)  cunhados  e  cunhadas.  Em  conformidade  com  o  artigo  5.o,  n.o  4,  do 
Regulamento (UE) n.o 952/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de outubro de 2013, que estabelece o Código Aduaneiro 
da União (JO L 269 de 10.10.2013, p. 1), entende-se por «pessoa», as pessoas singulares, as pessoas coletivas ou qualquer associação 
de pessoas a que seja reconhecida, ao abrigo do direito da União ou do direito nacional, capacidade para praticar atos jurídicos, sem 
ter o estatuto jurídico de pessoa coletiva.

(2) Os dados fornecidos por importadores independentes podem também ser utilizados em relação a outros aspetos do presente inquérito 
que não a determinação do dumping.
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Se for necessária uma amostra, os importadores poderão ser selecionados com base no volume mais representativo de 
vendas do produto objeto de reexame na União sobre o qual possa razoavelmente incidir o inquérito no prazo disponí­
vel. A Comissão notificará todos os importadores independentes e associações de importadores conhecidos das empre­
sas selecionadas para a amostra.

A fim de obter as informações que considera necessárias para o inquérito, a Comissão enviará questionários aos impor­
tadores independentes incluídos na amostra e a todas as associações de importadores conhecidas. Estas partes devem 
apresentar um questionário preenchido no prazo de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da amostra, salvo 
especificação em contrário.

5.3. Procedimento para a determinação da probabilidade de continuação ou reincidência do prejuízo

A fim de se estabelecer se existe uma probabilidade de continuação ou reincidência do prejuízo para a indústria da 
União, os produtores da União do produto objeto de reexame são convidados a participar no inquérito da Comissão.

5.3.1. Inquérito aos produtores da União

Tendo em conta o número elevado de produtores da União envolvidos no presente reexame da caducidade e a fim de 
completar o inquérito nos prazos regulamentares, a Comissão decidiu limitar a um número razoável os produtores da 
União a inquirir, mediante a seleção de uma amostra (este processo é igualmente referido como «amostragem»). 
A amostragem é realizada em conformidade com o artigo 17.o do regulamento de base.

A Comissão selecionou provisoriamente uma amostra de produtores da União. Os pormenores constam do dossiê 
e poderão ser consultados pelas partes interessadas. Convidam-se as partes interessadas a consultar o dossiê (contac­
tando a Comissão através dos dados de contacto facultados no ponto 5.7). Outros produtores da União ou representan­
tes que ajam em seu nome, incluindo os produtores da União que não colaboraram no inquérito que conduziu às medi­
das em vigor, que considerem que existem motivos para serem incluídos na amostra devem contactar a Comissão no 
prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia.

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer outras informações pertinentes sobre a seleção da 
amostra devem fazê-lo no prazo de 21 dias a contar da publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, 
salvo especificação em contrário.

A Comissão notificará todos os produtores e/ou associações de produtores da União conhecidos das empresas final­
mente selecionadas para a amostra.

A fim de obter as informações que considera necessárias para o inquérito, a Comissão enviará questionários aos produ­
tores da União incluídos na amostra e às associações de produtores da União conhecidas. Estas partes devem apresentar 
um questionário preenchido no prazo de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da amostra, salvo especifica­
ção em contrário.

5.4. Procedimento para a avaliação do interesse da União

Se se confirmar a probabilidade de reincidência do dumping e do prejuízo, será tomada uma decisão, em conformidade 
com o artigo 21.o do regulamento de base, a fim de determinar se a manutenção das medidas anti-dumping é contrária 
ao interesse da União. Os produtores da União, os importadores e suas associações representativas, os utilizadores 
e suas associações representativas e as organizações de consumidores representativas são convidados a dar-se a conhecer 
no prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especifi­
cação em contrário. Para poderem participar no inquérito, as organizações de consumidores representativas têm de 
demonstrar, no mesmo prazo, que existe uma ligação objetiva entre as suas atividades e o produto objeto de reexame.

As partes que se derem a conhecer no prazo acima referido podem fornecer à Comissão informações sobre o interesse 
da União no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo 
especificação em contrário. Essas informações poderão ser facultadas em formato livre ou mediante o preenchimento de 
um questionário preparado pela Comissão. Em qualquer caso, as informações apresentadas em conformidade com 
o artigo 21.o serão tomadas em consideração unicamente se forem corroboradas por elementos de prova concretos no 
momento da sua apresentação.

5.5. Outras observações por escrito

Sob reserva do disposto no presente aviso, convidam-se todas as partes interessadas a apresentar os seus pontos de vista, 
a facultar informações e a fornecer elementos de prova de apoio. As informações e os elementos de prova de apoio 
devem ser recebidos pela Comissão no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal 
Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

5.6. Possibilidade de solicitar uma audição aos serviços da Comissão

Todas as partes interessadas podem solicitar uma audição aos serviços de inquérito da Comissão. Os pedidos de audição 
devem ser apresentados por escrito e especificar as razões que os justificam. Para as audições sobre questões relaciona­
das com a fase inicial do inquérito, o pedido deve ser apresentado no prazo de 15 dias a contar da data de publicação 
do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Após essa data, os pedidos de audição devem ser apresentados nos 
prazos específicos fixados pela Comissão no âmbito da sua comunicação com as partes.
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5.7. Instruções para a apresentação de informações por escrito e para o envio dos questionários preenchidos 
e demais correspondência

As informações apresentadas à Comissão para efeitos de inquéritos de defesa comercial devem estar isentas de direitos 
de autor. Antes de apresentar à Comissão informações e/ou dados sujeitos a direitos de autor de terceiros, as partes 
interessadas devem solicitar uma autorização específica do titular dos direitos de autor permitindo explicitamente 
à Comissão: a) utilizar as informações e os dados para efeitos do presente processo de defesa comercial e b) fornecer as 
informações e/ou os dados às partes interessadas no presente inquérito num formato que lhes permita exercer o seu 
direito de defesa.

Todas as observações por escrito, nomeadamente as informações solicitadas no presente aviso, os questionários preen­
chidos e demais correspondência enviados pelas partes interessadas a título confidencial devem conter a menção «Divul­
gação restrita» (1). As partes que apresentarem informações no decurso do presente inquérito são convidadas a fornecer 
razões para solicitar o tratamento confidencial.

Nos termos do artigo 19.o, n.o 2, do regulamento de base, a documentação enviada pelas partes com a indicação «Divul­
gação restrita» deve ser acompanhada de um resumo não confidencial, com a menção «Para consulta pelas partes inte­
ressadas». Esses resumos devem ser suficientemente pormenorizados para permitir compreender de forma adequada 
o essencial das informações comunicadas a título confidencial. Se uma parte que preste informações confidenciais não 
fornecer razões para solicitar o tratamento confidencial ou não apresentar um resumo não confidencial das mesmas no 
formato e com a qualidade exigidos, a Comissão pode não tomar em consideração essas informações, a menos que se 
possa provar de forma convincente que são exatas.

As partes interessadas são convidadas a apresentar quaisquer observações e pedidos por correio eletrónico, incluindo 
procurações e certificações digitalizadas, com exceção de respostas volumosas, que devem ser apresentadas em CD-ROM 
ou DVD, entregues em mão ou enviadas por correio registado. Ao utilizar o correio eletrónico, as partes interessadas 
expressam o seu acordo com as regras aplicáveis à comunicação por correio eletrónico incluídas no documento «COR­
RESPONDÊNCIA COM A COMISSÃO EUROPEIA NO ÂMBITO DE PROCESSOS DE DEFESA COMERCIAL» publicado 
no sítio Web da Direção-Geral do Comércio: http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2011/june/tradoc_148003.pdf. As 
partes interessadas devem indicar o seu nome, endereço, telefone e um endereço de correio eletrónico válido, devendo 
assegurar que este é um endereço de correio eletrónico profissional em funcionamento e consultado diariamente. Uma 
vez fornecidos os contactos, a Comissão comunicará com as partes interessadas exclusivamente por correio eletrónico, 
a menos que estas solicitem expressamente receber todos os documentos da Comissão por outro meio de comunicação 
ou que a natureza do documento a enviar exija a utilização de correio registado. Para mais informações e disposições 
relativas à correspondência com a Comissão, incluindo os princípios que se aplicam às observações por correio eletró­
nico, as partes interessadas deverão consultar as instruções sobre a comunicação com as partes interessadas acima 
referidas.

Endereço da Comissão para o envio de correspondência:

Comissão Europeia
Direção-Geral do Comércio
Direção H
Gabinete: CHAR 04/039
1049 Bruxelles/Brussel
BELGIQUE/BELGIË

Endereço eletrónico:

Para as questões relativas ao dumping e ao anexo I: TRADE-BIOETHANOL-R681-DUMPING@ec.europa.eu
Para outras questões: TRADE-BIOETHANOL-R681-INJURY@ec.europa.eu

6. Não colaboração

Caso uma parte interessada recuse o acesso às informações necessárias, não as faculte no prazo estabelecido ou impeça 
de forma significativa a realização do inquérito, podem ser estabelecidas conclusões positivas ou negativas, com base 
nos dados disponíveis, em conformidade com o artigo 18.o do regulamento de base.

Quando se verificar que uma parte interessada prestou informações falsas ou erróneas, tais informações poderão não ser 
tidas em conta, podendo ser utilizados os dados disponíveis.

Se uma parte interessada não colaborar ou colaborar apenas parcialmente e, por conseguinte, as conclusões se basearem 
nos dados disponíveis, em conformidade com o artigo 18.o do regulamento de base, o resultado poderá ser-lhe menos 
favorável do que se tivesse colaborado.

(1) Por documento de «Divulgação restrita» entende-se um documento que é considerado confidencial ao abrigo do artigo 29.o do Regula­
mento (UE) 2016/1037 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2016, relativo à defesa contra as importações que 
são objeto de subvenções de países não membros da União Europeia (JO L 176 de 30.6.2016, p. 55) e do artigo 12.o do Acordo da 
OMC sobre as Subvenções e as Medidas de Compensação. É também um documento protegido ao abrigo do disposto no artigo 4.o do 
Regulamento (CE) n.o 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 2001, relativo ao acesso do público aos 
documentos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão (JO L 145 de 31.5.2001, p. 43).
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A falta de uma resposta informatizada não será considerada como não colaboração se a parte interessada demonstrar 
que a comunicação da resposta pela forma solicitada implicaria uma sobrecarga excessiva ou um custo adicional desne­
cessário. A parte interessada deve contactar a Comissão de imediato.

7. Conselheiro Auditor

As partes interessadas podem solicitar a intervenção do Conselheiro Auditor em matéria de processos comerciais. Este 
atua como uma interface entre as partes interessadas e os serviços de inquérito da Comissão. Examina os pedidos de 
acesso ao dossiê, os diferendos sobre a confidencialidade dos documentos, os pedidos de prorrogação de prazos e os 
pedidos de audição por parte de terceiros. O Conselheiro Auditor pode realizar uma audição com uma única parte 
interessada e atuar como mediador para garantir o pleno exercício dos direitos de defesa das partes interessadas.

Os pedidos de audição com o Conselheiro Auditor devem ser apresentados por escrito e especificar as razões que os 
justificam. Para as audições sobre questões relacionadas com a fase inicial do inquérito, o pedido deve ser apresentado 
no prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Após essa data, 
os pedidos de audição devem ser apresentados nos prazos específicos fixados pela Comissão no âmbito da sua comuni­
cação com as partes.

Para mais informações e contactos, as partes interessadas podem consultar as páginas do Conselheiro Auditor no sítio 
Web da DG Comércio: http://ec.europa.eu/trade/trade-policy-and-you/contacts/hearing-officer/

8. Calendário do inquérito

Nos termos do artigo 11.o, n.o 5, do regulamento de base, o inquérito será concluído no prazo de 15 meses a contar da 
data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia.

9. Possibilidade de pedir um reexame ao abrigo do artigo 11.o, n.o 3, do regulamento de base

Uma vez que o presente reexame da caducidade é iniciado em conformidade com o disposto no artigo 11.o, n.o 2, do 
regulamento de base, os seus resultados não implicarão uma alteração das medidas em vigor, mas sim, em conformi­
dade com o disposto no artigo 11.o, n.o 6, do regulamento de base, a revogação ou manutenção das medidas.

Se qualquer parte interessada considerar que se justifica um reexame das medidas de forma a eventualmente as alterar, 
essa parte pode pedir um reexame em conformidade com o artigo 11.o, n.o 3, do regulamento de base.

As partes que desejarem solicitar tal reexame, a efetuar independentemente do reexame da caducidade referido no pre­
sente aviso, podem contactar a Comissão no endereço atrás indicado.

10. Tratamento de dados pessoais

Quaisquer dados pessoais recolhidos no presente inquérito serão tratados em conformidade com o Regulamento (CE) 
n.o 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho (1).

(1) Regulamento (CE) n.o 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2000, relativo à proteção das pessoas 
singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos comunitários e à livre circulação des­
ses dados (JO L 8 de 12.1.2001, p. 1).
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ANEXO I
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ANEXO II
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PROCEDIMENTOS RELATIVOS À EXECUÇÃO DA POLÍTICA DE 
CONCORRÊNCIA

COMISSÃO EUROPEIA

Notificação prévia de uma concentração

(Processo M.8767 — CDPQ/Hyperion Insurance Group)

Processo suscetível de beneficiar do procedimento simplificado

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2018/C 64/07)

1. Em 12 de fevereiro de 2018, a Comissão recebeu a notificação de um projeto de concentração nos termos do 
artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (1).

Esta notificação diz respeito às seguintes empresas:

— Caisse de dépôt et placement du Québec («CDPQ», Canadá),

— Hyperion Insurance Group Limited («Hyperion», Reino Unido), controlada em última instância pela General Atlantic 
Hawthorn BV («GA», Países Baixos), que faz parte do General Atlantic Group («GA Group», Estados Unidos), e por 
certas pessoas singulares.

A CDPQ, juntamente com a GA e certas pessoas singulares, adquirem, na aceção do artigo 3.o, n.o 1, alínea b), do 
Regulamento das Concentrações, o controlo conjunto da totalidade da Hyperion.

A concentração é efetuada mediante aquisição de ações.

2. As atividades das empresas em causa são as seguintes:

— CDPQ: investidor institucional centrado no longo prazo, ativo à escala mundial, que gere fundos para fundos de 
pensões e de seguros públicos e privados,

— Hyperion: corretor de seguros e de resseguros e agência de subscrição que opera à escala mundial,

— GA: SGPS de investimento, parte do GA Group, uma empresa de participações privadas ativa a nível mundial.

3. Após uma análise preliminar, a Comissão considera que a operação notificada pode ser abrangida pelo âmbito de 
aplicação do Regulamento das Concentrações. Reserva-se, contudo, o direito de tomar uma decisão definitiva sobre este 
ponto.

De acordo com a Comunicação da Comissão relativa a um procedimento simplificado para o tratamento de certas con­
centrações nos termos do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (2), o referido processo é suscetível de beneficiar 
do procedimento previsto na comunicação.

4. A Comissão solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as suas eventuais observações sobre o projeto de 
concentração em causa.

As observações devem ser recebidas pela Comissão no prazo de 10 dias a contar da data da presente publicação, indi­
cando sempre a seguinte referência:

M.8767 — CDPQ/Hyperion Insurance Group

(1) JO L 24 de 29.1.2004, p. 1 («Regulamento das Concentrações»).
(2) JO C 366 de 14.12.2013, p. 5.
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As observações podem ser enviadas à Comissão por correio eletrónico, por fax ou por correio postal. Utilize os seguin­
tes elementos de contacto:

Correio eletrónico: COMP-MERGER-REGISTRY@ec.europa.eu

Fax +32 22964301

Endereço postal:

Comissão Europeia
Direção-Geral da Concorrência
Registo das Concentrações
1049 Bruxelles/Brussel
BELGIQUE/BELGIË
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Notificação prévia de uma concentração

(Processo M.8818 — Brookfield/Westinghouse)

Processo suscetível de beneficiar do procedimento simplificado

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2018/C 64/08)

1. Em 9 de fevereiro de 2018, a Comissão recebeu a notificação de um projeto de concentração nos termos do 
artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (1).

Esta notificação diz respeito às seguintes empresas:

— Brookfield WEC Holdings Inc. (EUA), controlada em última instância pela Brookfield Asset Management Inc. 
(«Brookfield», Canada),

— Westinghouse Electric UK Holdings Limited (Reino Unido) e TSB Nuclear Energy Services Inc. (EUA).

A Brookfield adquire, na aceção do artigo 3.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento das Concentrações, o controlo exclusivo 
da totalidade da Westinghouse Electric UK Holdings Limited e da TSB Nuclear Energy Services Inc. (em conjunto, 
«Westinghouse»).

A concentração é efetuada mediante aquisição de ações.

2. As atividades das empresas em causa são as seguintes:

— A Westinghouse é uma empresa de tecnologia nuclear que fornece uma vasta gama de produtos e serviços que 
abrangem todo o ciclo de vida das centrais nucleares.

— A Brookfield é uma sociedade gestora de ativos centrada nos bens imobiliários, nas energias renováveis, nas infraes­
truturas e nas participações privadas;

3. Após uma análise preliminar, a Comissão considera que a operação notificada pode ser abrangida pelo âmbito de 
aplicação do Regulamento das Concentrações. Reserva-se, contudo, o direito de tomar uma decisão definitiva sobre este 
ponto.

De acordo com a Comunicação da Comissão relativa a um procedimento simplificado para o tratamento de certas con­
centrações nos termos do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (2), o referido processo é suscetível de beneficiar 
do procedimento previsto na comunicação.

4. A Comissão solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as suas eventuais observações sobre o projeto de 
concentração em causa.

As observações devem ser recebidas pela Comissão no prazo de 10 dias a contar da data da presente publicação, indi­
cando sempre a seguinte referência:

M.8818 — Brookfield/Westinghouse

As observações podem ser enviadas à Comissão por correio eletrónico, por fax ou por correio postal. Utilize os seguin­
tes elementos de contacto:

Correio eletrónico: COMP-MERGER-REGISTRY@ec.europa.eu

Fax +32 22964301

Endereço postal:

Comissão Europeia
Direção-Geral da Concorrência
Registo das Concentrações
1049 Bruxelles/Brussel
BELGIQUE/BELGIË

(1) JO L 24 de 29.1.2004, p. 1 («Regulamento das Concentrações»).
(2) JO C 366 de 14.12.2013, p. 5.
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Notificação prévia de uma concentração

(Processo M.8827 — Apollo Management/CBR)

Processo suscetível de beneficiar do procedimento simplificado

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2018/C 64/09)

1. Em 13 de fevereiro de 2018, a Comissão recebeu a notificação de um projeto de concentração nos termos do 
artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (1).

Esta notificação diz respeito às seguintes empresas:

— Apollo Capital Management, LP («Apollo», Estados Unidos da América)

— CBR Fashion Holding GmbH («CBR», Alemanha)

A Apollo adquire, na aceção do artigo 3.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento das Concentrações, o controlo da totalidade 
da CBR.

A concentração é efetuada mediante aquisição de ações.

2. As atividades das empresas em causa são as seguintes:

— Apollo: gestão de vários fundos de investimento que investem à escala mundial em empresas e dívida emitida por 
empresas em diversos setores de atividade, tais como produtos químicos, cruzeiros, hospitais, segurança, serviços 
financeiros e embalagens de vidro;

— CBR: conceção, venda por grosso e a retalho de vestuário feminino.

3. Após uma análise preliminar, a Comissão considera que a operação notificada pode ser abrangida pelo âmbito de 
aplicação do Regulamento das Concentrações. Reserva-se, contudo, o direito de tomar uma decisão definitiva sobre este 
ponto.

De acordo com a Comunicação da Comissão relativa a um procedimento simplificado para o tratamento de certas con­
centrações nos termos do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (2), o referido processo é suscetível de beneficiar 
do procedimento previsto na comunicação.

4. A Comissão solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as suas eventuais observações sobre o projeto de 
concentração em causa.

As observações devem ser recebidas pela Comissão no prazo de 10 dias a contar da data da presente publicação, indi­
cando sempre a seguinte referência:

M.8827 — Apollo Management/CBR

As observações podem ser enviadas à Comissão por correio eletrónico, por fax ou por correio postal. Utilize os seguin­
tes elementos de contacto:

Correio eletrónico: COMP-MERGER-REGISTRY@ec.europa.eu

Fax +32 22964301

Endereço postal:

Comissão Europeia
Direção-Geral da Concorrência
Registo das Concentrações
1049 Bruxelles/Brussel
BELGIQUE/BELGIË

(1) JO L 24 de 29.1.2004, p. 1 («Regulamento das Concentrações»).
(2) JO C 366 de 14.12.2013, p. 5.
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Notificação prévia de uma concentração

(Processo M.8762 — ArcelorMittal/CLN/CSM)

Processo suscetível de beneficiar do procedimento simplificado

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2018/C 64/10)

1. Em 9 de fevereiro de 2018, a Comissão recebeu a notificação de um projeto de concentração nos termos do 
artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (1).

Esta notificação diz respeito às seguintes empresas:

— ArcelorMittal SA («ArcelorMittal», Luxemburgo),

— CLN — Coils Lamiere Nastri S.p.A. («CLN», Itália),

— Industeel Belgium SA («Industeel», Bélgica), controlada pela ArcelorMittal,

— ArcelorMittal CLN Distribuzione Italia S.R.L. («AMCLN», Itália), controlada pela ArcelorMittal e pela CLN, e

— Centro Servizi Metalli SpA («CSM», Itália).

A ArcelorMittal e a CLN adquirem, na aceção do artigo 3.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento das Concentrações, 
o controlo conjunto da totalidade da CSM.

A concentração é efetuada mediante aquisição de ações.

2. As atividades das empresas em causa são as seguintes:

— ArcelorMittal: produção de uma vasta gama de produtos de aço acabados e semiacabados, incluindo produtos pla­
nos de aço-carbono e produtos de aço-carbono longos e o fornecimento de aço de qualidade aos principais merca­
dos mundiais do aço, incluindo a indústria automóvel, a construção, os aparelhos domésticos e as embalagens,

— CLN: distribuição através de centros de serviços siderúrgicos; produção de jantes em aço para automóveis, motoci­
clos, veículos comerciais e industriais e produção de componentes prensados para veículos ligeiros e comerciais,

— CSM: distribuição de aço inoxidável por intermédio de centros de oxicorte.

3. Após uma análise preliminar, a Comissão considera que a operação notificada pode ser abrangida pelo âmbito de 
aplicação do Regulamento das Concentrações. Reserva-se, contudo, o direito de tomar uma decisão definitiva sobre este 
ponto.

De acordo com a Comunicação da Comissão relativa a um procedimento simplificado para o tratamento de certas con­
centrações nos termos do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (2), o referido processo é suscetível de beneficiar 
do procedimento previsto na comunicação.

4. A Comissão solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as suas eventuais observações sobre o projeto de 
concentração em causa.

As observações devem ser recebidas pela Comissão no prazo de 10 dias a contar da data da presente publicação, indi­
cando sempre a seguinte referência:

M.8762 — ArcelorMittal/CLN/CSM

As observações podem ser enviadas à Comissão por correio eletrónico, por fax ou por correio postal. Utilize os seguin­
tes elementos de contacto:

Correio eletrónico: COMP-MERGER-REGISTRY@ec.europa.eu

Fax +32 22964301

Endereço postal:

Comissão Europeia
Direção-Geral da Concorrência
Registo das Concentrações
1049 Bruxelles/Brussel
BELGIQUE/BELGIË

(1) JO L 24 de 29.1.2004, p. 1 («Regulamento das Concentrações»).
(2) JO C 366 de 14.12.2013, p. 5.
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